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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GABRIEL FERREIRA LIVATTO (PRESO)
ADVOGADO : DANILO VOGADO DA ROCHA - SP423834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INDEFERIMENTO 
DE LIMINAR EM HC ORIGINÁRIO. SÚMULA 691/STF. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. GRAVIDADE DO 
DELITO. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA EM 
ELEMENTOS CONCRETOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus, no qual visava à revogação de 
prisão preventiva decorrente de flagrante pela prática do crime 
de tráfico de drogas, tipificado no art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006. A defesa sustenta a ausência de fundamentação 
idônea na manutenção da prisão cautelar e alega a existência de 
predicados pessoais favoráveis ao paciente, pleiteando a 
aplicação de medidas cautelares alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se é cabível habeas 
corpus contra decisão que indeferiu liminar em outro habeas 
corpus, à luz da Súmula 691 do STF; (ii) se há flagrante 
ilegalidade ou teratologia que justifique a superação do óbice 
processual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 691 do STF estabelece que não compete ao STJ 
conhecer de habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar 
em outro habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade 
ou teratologia.
4. Não se verifica manifesta ilegalidade ou decisão teratológica 
nas instâncias inferiores que justifique a mitigação da referida 
Súmula, uma vez que a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada na gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
apreensão de 145g de cocaína e 535g de maconha.
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5. Não há elementos novos capazes de desconstituir a decisão 
impugnada, tampouco se identifica ilegalidade flagrante ou 
teratologia a ser corrigida nesta via excepcional.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INDEFERIMENTO 
DE LIMINAR EM HC ORIGINÁRIO. SÚMULA 691/STF. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. GRAVIDADE DO 
DELITO. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA EM 
ELEMENTOS CONCRETOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus, no qual visava à revogação de 
prisão preventiva decorrente de flagrante pela prática do crime 
de tráfico de drogas, tipificado no art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006. A defesa sustenta a ausência de fundamentação 
idônea na manutenção da prisão cautelar e alega a existência de 
predicados pessoais favoráveis ao paciente, pleiteando a 
aplicação de medidas cautelares alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se é cabível habeas 
corpus contra decisão que indeferiu liminar em outro habeas 
corpus, à luz da Súmula 691 do STF; (ii) se há flagrante 
ilegalidade ou teratologia que justifique a superação do óbice 
processual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 691 do STF estabelece que não compete ao STJ 
conhecer de habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar 
em outro habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade 
ou teratologia.
4. Não se verifica manifesta ilegalidade ou decisão teratológica 
nas instâncias inferiores que justifique a mitigação da referida 
Súmula, uma vez que a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada na gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
apreensão de 145g de cocaína e 535g de maconha.
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5. Não há elementos novos capazes de desconstituir a decisão 
impugnada, tampouco se identifica ilegalidade flagrante ou 
teratologia a ser corrigida nesta via excepcional.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

 Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 157-159).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 157-159):

Cuida-se de habeas corpus, impetrado em favor de GABRIEL 
FERREIRA LIVATTO em que se aponta como ato coator a decisão 
monocrática de desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO que indeferiu o pedido de liminar formulado 
no HC n. 2234036-16.2024.8.26.0000.

Consta dos autos a prisão em flagrante do paciente, posteriormente 
convertida em preventiva, decorrente de suposta prática do delito 
capitulado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, termos em que 
denunciado.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que a segregação processual 
do paciente, com predicados pessoais favoráveis, encontra-se despida 
de fundamentação idônea; e não estão presentes os requisitos 
autorizadores da medida extrema, na forma do art. 312 do CPP. Por 
fim, aduz serem adequadas e suficientes, ao caso em comento, as 
medidas cautelares alternativas, positivadas no art. 319 do referido 
diploma legal.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 
cautelar, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares 
alternativas não prisionais. 

É, no essencial, o relatório. Decido.

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de 
origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.
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Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. [..] 
3. [..]

4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
injustificado na prestação jurisdicional. 
5. [..] 
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
Súmula 691 do STF. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
16/11/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de 
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação 
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 
razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não 
há situação extraordinária que justifique a reforma da decisão 
em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.
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2. [..]

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

 

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por 
base elementos concretos que indicam a gravidade do crime tendo em 
vista ter sido apreendida a quantidade de 145g de cocaína e 535g de 
maconha (fls. 30 e 55).

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

 

Reforço que não está caracterizada manifesta ilegalidade suficiente para 
superar o óbice do referido enunciado sumular, sendo certo que o revolvimento das 
questões aventadas acarretaria indevida supressão de instância e serão alvo de 
exame no Tribunal de origem quando do julgamento final. Veja-se:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. ÓBICE DA SÚMULA 
691/STF. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar" 
(Súmula 691 do STF).
2. No caso, não há como acolher a tese de flagrante ilegalidade 
ou teratologia, pois, a princípio, a internação provisória do 
adolescente está fundamentada nas circunstâncias do caso, 
aliadas à quantidade de entorpecentes apreendidos.
3. O Colegiado estadual, no julgamento de mérito do habeas 
corpus, poderá tecer maiores considerações acerca do caso, 
analisando inclusive as alegadas condições favoráveis do 
acusado.
4. Ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão 
impugnada capaz de justificar o processamento da presente 
ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se 
resguardar a competência do Tribunal estadual para análise do 
tema e evitar a indevida supressão de instância.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).
 

 Ademais, conforme consignado na decisão monocrática, "compulsando 

os autos, verifica-se que a prisão tem por base elementos concretos que indicam a 
gravidade do crime tendo em vista ter sido apreendida a quantidade de 145g de 
cocaína e 535g de maconha (fls. 30 e 55)." (e-STJ, fl. 158).

Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDA-DE. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
II - In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente 
fundamentada, em dados concretos extraídos dos autos, 
para a garantia da ordem pública; notadamente se 
considerada a gravidade concreta da conduta, haja vista o 
contexto da traficância, e a quantidade de drogas 
apreendidas, circunstâncias que evidenciam um maior 
desvalor da conduta e a periculosidade do agravante, 
justificando a segregação cautelar imposta, conforme 
fundamentação do juízo de primeiro grau. Precedentes.
III - Embora o Agravante afirme ser responsável por seu filho, 
não se demonstrou a sua imprescindibilidade aos cuidados do 
menor.
IV- A inversão do que restou decidido pelas instâncias ordinárias, 
demandaria, impreterivelmente, revolvimento de matéria fático-
probatória, procedimento vedado na estreita via do habeas 
corpus, ainda mais quando não se demonstrou de plano a 
existência das alegações do agravante, e não há manifesta 
ilegalidade ou teratologia identificadas.
V- É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 913.031/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.) 
(grifos acrescidos)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, 
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em 
dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 
Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da 
presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão 
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos 
em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
de que cuida o art. 319 do CPP.
2. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas 
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos 
autos, a periculosidade do agente e a gravidade do delito, 
consubstanciada pela quantidade de drogas apreendidas em sua 
posse - 289,31g de cocaína - o que demonstra risco ao meio 
social.
3. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 
550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 13/3/2020).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 195.201/MG, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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